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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

A respeito das normas de auditoria governamental estabelecidas
pela INTOSAI (International Organization of Supreme Audit
Institutions) e pelo TCDF, julgue os itens a seguir.

81 Quando, em um parecer de auditoria, se fizer referência à
economicidade de determinada aquisição de bens ou serviços
realizada por órgão público, se estará referindo à oportunidade
de redução de custos na compra auditada, mantendo-se um
nível adequado de qualidade.

82 É responsabilidade dos tribunais de contas garantir que todas
as pessoas físicas ou jurídicas encarregadas da administração
de bens ou valores públicos prestem contas dos recursos
utilizados nos prazos e nas condições estabelecidas por lei.

83 A auditoria interna consiste na realização de atividades
estabelecidas ou providas como um serviço direcionado à
entidade e inclui, entre outros, o exame, a avaliação e o
monitoramento da adequação e efetividade dos controles
internos.

84 Com a finalidade de manter a independência dos trabalhos de
auditoria, as informações acerca do objeto da auditoria devem
ser obtidas pelo auditor sem a colaboração da administração do
órgão ou projeto a ser auditado ou daqueles encarregados de
sua governança.

Julgue os próximos itens, relativos às orientações do Manual de
Auditoria do TCDF e às definições de amostragem estatística em
auditoria.

85 Aplicando o devido zelo profissional, a equipe de auditoria
elimina certamente a margem de erro própria dos trabalhos
realizados por amostragem ou outros sistemas de testes
equivalentes.

86 Em uma auditoria, o trabalho de campo, se necessário, poderá
ser realizado por equipe distinta daquela encarregada do
planejamento e do levantamento preliminar correspondente a
essa auditoria.

87 As conclusões do auditor responsável em relação à entidade
auditada não fazem parte dos documentos de apoio, uma vez
que devem constar no parecer final de auditoria, observados os
aspectos de clareza e objetividade.

Considerando as Resoluções - TCDF n.º 38/1990 e n.º 102/1998,
julgue os itens subsequentes acerca de procedimentos em processos
de tomadas e prestações de contas.

88 Considere que determinada autoridade administrativa
responsável por órgão público do DF tome conhecimento da
ocorrência de fato lesivo ao patrimônio público. Nesse caso, a
referida autoridade deverá adotar providências para regularizar
a situação ou reparar o dano. Caso a regularização ou
reparação do dano não ocorra no prazo legal, a autoridade
deverá instaurar tomada de contas especial, sob pena de ser
considerada responsável solidária.

89 Em uma tomada de contas especial que envolver montante
total inferior à quantia fixada em legislação complementar,
dispensa-se o pronunciamento do dirigente do órgão ou
entidade onde ocorreu o fato em relação aos procedimentos de
apuração das responsabilidades.

90 O parecer conclusivo do conselho fiscal ou órgão equivalente
de controle interno das autarquias e fundações públicas do DF
deve ser elaborado após a prestação de contas junto ao TCDF.

Acerca do orçamento público, julgue os itens subsecutivos.

91 Créditos adicionais poderão ser abertos sem a necessidade de
autorização legislativa prévia.

92 Atende ao princípio da unidade orçamentária a inclusão, na lei
orçamentária, do orçamento de investimento de empresa em
que a União detenha participação, ainda que sem direito a voto.

Em relação às receitas e despesas públicas, julgue os itens
subsequentes.

93 Pode ocorrer despesa pública sem a realização de empenho
prévio.

94 A classificação da receita por fonte de recurso atende à
necessidade de vinculação de receitas e despesas estabelecida
pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

95 O pagamento de despesas de exercícios encerrados deve,
sempre que possível, ser realizado em ordem cronológica.

Julgue os itens seguintes, relativos aos contratos celebrados entre
o poder público do DF e os agentes privados.

96 É possível a celebração de contrato na modalidade de parceria
público-privada cujo objeto exclusivo seja a instalação de
equipamentos para uso do poder público.

97 O governador do DF poderá desqualificar a organização
social que descumprir o disposto no contrato de gestão,
independentemente da abertura de processo administrativo.

A respeito do planejamento, orçamento, finanças, patrimônio e
contabilidade do DF, julgue os itens que se seguem.

98 A prestação de contas de recursos de convênios que envolvam
órgãos da administração pública do DF deve ser feita no prazo
máximo de sessenta dias, após o término de sua vigência.

99 A concessão de incentivos tributários que gerem renúncia de
receita poderá, nas situações especiais previstas em lei, ser
realizada por meio de decreto do Poder Executivo do DF.

100 Denomina-se convênio o instrumento celebrado entre a
administração do DF e entidades públicas ou privadas, com a
finalidade de executar programas de interesse recíproco, em
regime de cooperação mútua.

Com relação aos princípios e aos regimes contábeis e às
características qualitativas da informação contábil, julgue os itens
a seguir.

101 O regime de competência é comumente utilizado pelas
empresas, ainda que algumas mantenham sua contabilidade
pelo regime de caixa. Mesmo as empresas que utilizam o
regime de competência em sua contabilidade elaboram alguma
demonstração em regime de caixa.

102 A relação entre confiabilidade e oportunidade da informação
contábil é a base principal para a aplicação do princípio do
registro pelo valor original.
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Com relação às contas, aos métodos e às operações contábeis,
julgue os itens seguintes.

103 A conta ágio na emissão de ações é uma conta de reserva
de capital, integrante do patrimônio líquido, sendo creditada
quando o valor captado na emissão de ações supera o preço de
oferta ou supera o valor de registro das ações que compõem o
capital social.

104 A variação cambial sobre obrigações com fornecedores
estrangeiros impacta o saldo da conta fornecedores, mas a
mercadoria importada que continuar em estoque poderá não
receber tal atualização.

105 O refinanciamento, junto ao poder público, de obrigações
tributárias em atraso deve ser registrado no subgrupo de
empréstimos e financiamentos.

106 O saldo do estoque de mercadoria apurado pelo método da
média ponderada móvel deve ser inferior ao apurado pelo
método primeiro a entrar, primeiro a sair (PEPS) e superior ao
apurado pelo método último a entrar, primeiro a sair (UEPS).

Com relação à contabilização dos itens patrimoniais e de resultado,
bem como aos seus efeitos, julgue os itens que se seguem.

107 Os investimentos mantidos por uma entidade em suas coligadas
ou controladas e em outras entidades devem ser avaliados pelo
método da equivalência patrimonial, com impactos no balanço
patrimonial e na demonstração de resultado do exercício.

108 Considere que um item de estoque destinado à venda esteja
contabilmente registrado por R$ 100,00, possua custos
estimados de negociação de R$ 8,00 e seja normalmente
negociado pelos participantes do mercado por R$ 90,00. Nesse
caso, o valor realizável líquido do item deverá ser ajustado, o
que produzirá impacto negativo na demonstração do resultado
do exercício.

109 De acordo com o regime de competência, os custos de
transação incorridos na aquisição de ações de emissão própria
devem impactar o resultado da entidade no exercício em que
for efetuada a transação.

Tabela para os itens de 110 a 112

contas ano 1 (em R$) ano 2 (em R$)

duplicatas descontadas 20 20

dividendos a pagar 30 27

imposto de renda e

contribuição social apurada
30 25

capital social integralizado

em moeda
380 400

lucro líquido do exercício 100 80

despesa com ajuste de

instrumentos financeiros
5 3

juros ativos 3 1

gastos na emissão de ações 2 0

depreciação acumulada 6 8

ajustes de instrumentos

financeiros
2 3

A tabela na coluna anterior apresenta um rol de contas e saldos
que podem compor diferentes demonstrações contábeis e não
constituem a forma completa de uma demonstração contábil.
Com base nessas informações, julgue os itens subsequentes,
considerando que o ano 1 seja anterior ao ano 2.

110 Na apuração da demonstração dos fluxos de caixa do ano 2
pelo método indireto, o caixa gerado nas atividades de
financiamento será composto por, pelo menos, duas contas, e
o caixa gerado pelas atividades operacionais, por, pelo menos,
três contas.

111 No rol de contas apresentado, há apenas uma conta que
diminui e uma conta que aumenta o resultado líquido do
exercício.

112 A conta lucro líquido do exercício integra a demonstração dos
lucros e prejuízos acumulados, ao passo que a conta ajustes de
instrumentos financeiros integra apenas a demonstração das
mutações do patrimônio líquido.

A respeito da análise de lucratividade e de retorno de investimentos,
julgue os itens a seguir.

113 Se o índice de retorno sobre investimento total de uma empresa
for igual a 2,10%, e o de retorno sobre patrimônio líquido,
13,65%, então o índice leverage dessa empresa será de 15,75
vezes.

114 O EBITDA é um indicador associado ao conceito de fluxo de
caixa operacional das empresas.

No que se refere à análise econômico-financeira das organizações,
inclusive em seus aspectos qualitativos, julgue os próximos itens.

115 As variações no poder de alavancagem financeira são
diretamente proporcionais às variações no volume de recursos
onerosos empregados na organização.

116 A análise vertical constitui procedimento suficiente para
identificar mudança no peso de um item de ativo em relação
ao ativo total.

117 A análise horizontal permite identificar padrões de
comportamento dos indicadores de uma empresa, o que
possibilita a construção de índices-padrão, utilizados para
avaliar o desempenho futuro dessa empresa.

118 Considere que a liquidez seca de uma empresa tenha
decrescido ano a ano em relação à liquidez corrente e
que o volume total de investimentos, as aplicações circulantes,
o consumo de materiais, os prazos médios de fabricação e o
volume de venda e de cobrança tenham sido mantidos
constantes. Nesse caso, é correto afirmar que o ciclo
operacional dessa empresa é crescente.

RASCUNHO
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A respeito dos conceitos de contabilidade governamental e dos

princípios de contabilidade aplicados ao setor público, julgue os

itens a seguir.

119 A aplicação do princípio da entidade é indistinguível no âmbito

das instituições públicas e das organizações do setor privado.

120 Caso o governo federal pretenda extinguir determinada

entidade da administração indireta, então, tendo como base o

princípio da continuidade, a quantificação dos componentes

patrimoniais dessa entidade constituirá dado importante para

aferição da capacidade futura de geração de resultado.

121 Se a conta de energia elétrica de determinado órgão público

não estiver disponível até o encerramento do exercício, o

procedimento contábil correto a ser realizado consistirá em

efetuar o empenho no exercício seguinte, após o recebimento

da fatura, à conta de despesas de exercícios anteriores.

Com relação às variações patrimoniais e ao plano de contas no

âmbito do setor público, julgue os itens que se seguem.

122 O lançamento necessário e suficiente para registrar a

arrecadação de determinada receita tributária que inclua

a renúncia de 20% do total arrecadado consiste no débito de

bancos conta movimento e no crédito de receita orçamentária

corrente já pelos seus valores líquidos.

123 Considere que determinado órgão público tenha sido obrigado

a reconhecer dívida contraída por particulares em virtude de

sentença judicial fundamentada em aval ou fiança concedidos.

Nesse caso, verifica-se superveniência passiva que deve ser

registrada na conta de absorção de dívidas de terceiros.

124 A conta de cancelamento de restos a pagar pode registrar

insubsistência ativa ou passiva.

125 No momento em que ocorre o fato gerador de determinado

tributo, antes de sua efetiva arrecadação, o lançamento contábil

a ser feito de acordo com a estrutura do plano de contas da

União envolve exclusivamente o sistema patrimonial.

Com relação aos registros e demonstrativos da contabilidade

pública, julgue os itens de 126 a 128.

126 Constitui operação de descentralização interna a transferência

de crédito referente a dotação global, não consignada

especificamente a nenhum ministério ou órgão, quando

efetuada de uma unidade orçamentária a unidade

administrativa do mesmo ministério ou órgão.

127 Na administração pública, o conceito de custo padrão ou

standard corresponde ao valor orçado para a produção de

determinado produto ou serviço.

128 Considere que os dados da tabela a seguir, obtidos da
contabilidade de determinado ente da administração pública,
tenham sido disponibilizados para o cálculo do resultado
patrimonial a ser apurado para a elaboração da demonstração
das variações patrimoniais — modelo da Lei n.º 4.320/1964.
Nessa situação, o resultado patrimonial, em milhares de reais,
é igual a 160.

conta/saldo
valores 

(em R$ mil)

despesa orçamentária 600

receita orçamentária 500

mutação patrimonial da despesa 450

mutação patrimonial da receita 230

prescrição de dívida do ente (independente

da execução orçamentária)
180

reconhecimento de dívida do ente

(independente da execução orçamentária)
140

saldo patrimonial 170

Com base na legislação e em instruções aplicáveis à contabilidade
pública, julgue os itens subsecutivos.

129 Por determinação do ministro de Estado da Fazenda, a
Secretaria do Tesouro Nacional, como órgão central do
Sistema de Contabilidade Federal, está incumbida de editar o
plano de contas nacional para efeito de consolidação das
demonstrações contábeis e tendo em vista a convergência às
normas internacionais e brasileiras de contabilidade.

130 Os procedimentos contábeis patrimoniais estabelecidos no
Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público deverão
ser adotados pelos entes da Federação a partir de 2015,
registrando-se, por exemplo, em dívida ativa somente aqueles
valores em relação aos quais seja considerada alta a
probabilidade de recebimento.

131 Uma transação que represente a situação do ente público como
mero depositário de valores de terceiros é considerada como de
natureza econômico-financeira e deve ser registrada.

132 De acordo com a representatividade, o registro da informação
contábil no setor público deve contemplar o detalhamento de
todos os fatos relevantes.

RASCUNHO
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Julgue os itens a seguir a respeito das reformas administrativas e da

redefinição do papel do Estado.

133 A Constituição Federal de 1988 materializou um grande

avanço em termos de administração pública gerencial,

principalmente no que se refere à redução de custos dos

recursos humanos e ao foco em resultados.

134 A reforma administrativa embutida no Decreto-Lei

n.º 200/1967 impediu a sobrevivência de práticas

patrimonialistas e fisiológicas nos diversos níveis da

administração pública.

Acerca de mudanças institucionais, julgue o item abaixo.

135 Estará cumprindo suas atribuições regulamentares a agência

reguladora que, além de arbitrar os conflitos entre as diversas

partes envolvidas, fomentar a competitividade entre as áreas

nas quais não haja monopólio natural.

Julgue o próximo item a respeito de planejamento nas políticas

públicas.

136 Um município com mais de 25.000 habitantes deve,

obrigatoriamente, possuir um plano diretor, a fim de orientar

a atuação do poder público e da iniciativa privada na

construção e reorganização dos espaços urbano e rural.

Acerca de indicadores de desempenho, julgue os itens

subsequentes.

137 Ao elaborar um indicador, um profissional que trabalha com a

prestação de serviços voltada para o atendimento ao público

deverá considerar, entre as variáveis necessárias à composição

do indicador, a satisfação do cliente e a demanda atendida, que

se vinculam, respectivamente, à qualidade e à quantidade.

138 Ao analisar um indicador de eficiência, um consultor poderá

verificar de imediato o impacto que o produto/processo causa

na organização.

Em relação à teoria macroeconômica, julgue os itens de 139 a 143.

139 O aumento dos salários nominais acarreta deslocamento da

curva de demanda agregada para a direita, além de um

aumento do produto de equilíbrio.

140 O aumento dos gastos do governo acarreta elevação do nível

geral de preços.

141 O aumento da preferência pela liquidez desloca a curva do

mercado de bens para a esquerda, o que causa retração da

demanda agregada.

142 De acordo com a teoria keynesiana, os trabalhadores ofertam

trabalho até o salário real igualar a utilidade marginal do lazer,

também conhecida como desutilidade marginal do trabalho.

143 O aumento dos estoques indesejados por parte das firmas

ocasiona aumento da renda agregada e do nível geral de

preços.

Julgue os itens seguintes, com relação ao balanço de pagamentos.

144 O pagamento de juros de empréstimos internacionais é

registrado na conta capital e financeira do balanço de

pagamentos.

145 A variação negativa das reservas internacionais implica

retração da base monetária.

No que diz respeito à teoria da produção, julgue os itens que se

seguem.

146 Não há custo de oportunidade quando a economia opera em

um ponto interno à fronteira de possibilidade de produção.

147 Dois pontos sobre a curva de possibilidades de produção são

igualmente eficientes, independentemente da relação de preços

existente na economia.

A respeito da teoria microeconômica do consumidor, julgue os

próximos itens.

148 Para um consumidor com orçamento inteiramente gasto com

dois bens, o aumento do preço de um dos bens causará,

necessariamente, a redução no consumo de ambos os bens,

exceto se um deles for inferior.

149 Se um bem é normal para qualquer classe de rendimentos,

então a curva de Engel é negativamente inclinada.

Acerca da economia do setor público, julgue o item abaixo.

150 Um pagamento já liquidado pelo governo federal, mas não

sensibilizado na Conta Única do Tesouro Nacional, não

impacta o indicador de superávit primário.
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